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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio de parte do artigo 36 e dos Anexos II e IV da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de Santa Rosa, na redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.240, de 26 de agosto de 2015, ambas do Município de Santa Rosa, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. Inicialmente, impende assinalar que a Lei Municipal nº 5.050, de 1º de outubro de 2013, do Município de Santa Rosa, foi alvo da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063815443, recentemente julgada procedente pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, em 06 de julho de 2015, cuja decisão restou assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA DE SANTA ROSA. PARTE DO ARTIGO 36 E DOS ANEXOS II E III DA LEI MUNICIPAL N.º 5.050, DE 1º DE OUTUBRO DE 2013, NA SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA E NA QUE LHE FOI DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 5.133, DE 14 DE JULHO DE 2014, BEM ASSIM DAS LEIS MUNICIPAIS N.º 4.477/2009, N.º 4.765/2011 E N.º 4.796/2011, TODAS DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA.CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

Do comando sentencial, cumpre extrair, pela pertinência, seu dispositivo, verbis:

Isso posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 36 e dos Anexos II e III da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, na sua redação originária e na que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.133, de 14 de julho de 2014, ambas do Município de Santa Rosa, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, a saber, 01 Coordenador de Apoio aos Conselhos, 01 Diretor do Departamento de Planejamento Urbano, 01 Diretor do Departamento de Projetos e Fiscalização Urbana, 01 Assessor do Departamento Administrativo, 01 Diretor Jurídico, 01 Diretor do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, 01 Assessor de Serviços de Vigilância, 01 Assessor de Material e Patrimônio, 01 Coordenador de Serviços, 01 Assessor da Defesa Civil, 01 Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária e Arrecadação, 01 Assessor do Departamento de Meio Ambiente, 01 Coordenador Administrativo, 01 Assessor de Desenvolvimento Econômico, 01 Coordenador de Economia Solidária, 01 Assessor de Articulação Comunitária, 01 Coordenador de Hortas e Pomares, 01 Diretor do Departamento Administrativo, 01 Diretor do Departamento de Obras do Interior, 01 Assessor de Obras do Interior, 01 Assessor de Obras Urbanas, 01 Diretor do Departamento de Cultura, 01 Diretor do Departamento de Turismo, 01 Coordenador da UCAM, 01 Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana, 01 Assessor do Estacionamento Rotativo, 01 Assessor de Regularização Fundiária, 01 Coordenador de Créditos Habitacionais, 01 Coordenador dos Programas de Educação no Trânsito, 01 Diretor do Departamento de Esporte e Lazer, 01 Assessor do Departamento de Eventos, 01 Diretor do Departamento de Apoio Administrativo, 01 Assessor de Políticas da Juventude e 01 Coordenador de Escrituração Escolar, bem como das Leis Municipais n.º 4.477/2009, n.º 4.765/2011 e n.º 4.796/2011, todas, também, do Município de Santa Rosa, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, as quais se impugnam para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Em seguida, obtida a modulação dos efeitos da decisão por força dos embargos declaratórios interpostos, que tomaram o nº 70065788242
, o Município de Santa Rosa editou a ora guerreada Lei Municipal nº 5.240, de 26 de agosto de 2015, que altera a redação da Lei nº 5.050, de 2013, que dispõe sobre a estrutura administrativa do município de Santa Rosa, praticamente reprisando todos os cargos anteriormente declarados inconstitucionais.

2. Com tais aportes, os cargos em comissão atacados na presente ação direta de inconstitucionalidade são os a seguir relacionados:

Gabinete do Prefeito

01 Coordenador de Apoio aos Conselhos Comunitários
I – gerenciar e assessorar os conselhos municipais na elaboração de projetos e programas para o desenvolvimento das políticas públicas relacionadas aos objetivos de cada conselho;

II – articular e coordenar a participação das secretarias nos conselhos municipais, de forma a promover a inclusão das políticas públicas de governo nas ações realizadas pelos conselhos; 
III – gerenciar o encaminhamento de demandas dos conselhos junto ao governo municipal e vice-versa, em consonância com as políticas públicas em execução;

IV – coordenar, articular e fomentar a participação das entidades nos conselhos, objetivando a melhoria da integração comunitária na participação da formulação das políticas públicas e de governo;

V – coordenar as informações para o conjunto do governo municipal sobre as deliberações dos conselhos, buscando alinhá-los com as políticas públicas e de governo;

VII – desempenhar outras atividades afins.

Secretaria Municipal de Planejamento e Captação de Recursos

01 Assessor do Departamento Administrativo

I – promover a articulação com os órgãos e entidades públicos e privados que mantenham serviços no município, mediante orientação das diretrizes de governo e visando atualizar os registros do cadastro;
II – coordenar e supervisionar a atualização e organização do cadastro técnico municipal e de todas as plantas cadastrais do município, de forma a possibilitar e adequar às políticas governamentais em andamento;

III – fornecer ao secretário e à administração superior todos os subsídios necessários para uma pronta análise do cadastro municipal;

IV – coordenar atividades para prover o departamento de projetos, seguindo e implantando as diretrizes de governo;

V – coordenar a correta aplicação dos contratos de serviços terceirizados, bem como os cálculos de valores conforme serviços, tudo em atendimento ao interesse público;
VI – acompanhar os processos de licitação para terceirizar serviços, verificando sua adequação e legalidade e atendimento dos fins da administração;

VII – gerenciar, de acordo com as diretrizes superiores, o núcleo do cadastro municipal, verificando a tramitação de processos, recebimentos e encaminhamentos a secretarias e outros setores;

VIII – coordenar, conforme orientações da administração superior, o atendimento aos contribuintes e a prestação de informações pertinentes aos processos protocolados na secretaria;

IX – articular com os responsáveis técnicos dos projetos protocolados e solicitar informações a fim de sanar as pendências para possibilitar à análise técnica e a adequação as políticas públicas;
X – coordenar o inventário do mobiliário patrimonial para possibilitar um controle quando solicitado junto ao departamento de patrimônio do município;

XI – coordenar o fornecimento aos interessados de esclarecimentos e cópias de plantas arquivadas, salvaguardado o interesse público;

XII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XV – desempenhar outras atribuições afins.

Secretaria Municipal de Administração e Governo

01 Assessor de Serviços de Vigilância

I – coordenar e fiscalizar os serviços de guarda, proteção e vigilância das instalações e serviços municipais, obedecendo às diretrizes políticas da administração superior;
II – coordenar o aperfeiçoamento do quadro de vigias e vigilantes, bem como de programas e ações a serem desenvolvidos para o setor, instituído políticas públicas conforme orientação do governo;

III – dirigir a distribuição dos recursos humanos e materiais do setor visando otimizar e aprimorar as atividades, tomando as medidas necessárias a fim de salvaguardar o interesse público conforme orientação superior;

IV – chefiar os serviços de vigilância, fiscalizando a permanência dos servidores nos respectivos locais de trabalho;

V – coordenar a atualização dos manuais de instrução dos servidores e estabelecer normas gerais de atuação, em consonância com as diretrizes da administração superior;

VI - coordenar reuniões periódicas com os servidores, visando debater questões relacionadas com a melhoria do desempenho das ações da vigilância municipal e sua adequação as políticas públicas e governamentais em vigor.
VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII – desempenhar outras atribuições afins.

01 Assessor de Material e Patrimônio

I – chefiar, conforme diretrizes político-administrativas superiores, as atividades relativas à solicitação, recebimento, conferência, armazenamento, distribuição e controle dos materiais utilizados nas secretarias do município;

II – gerenciar, em consonância com orientação da secretaria de administração e governo, as atividades relacionadas à guarda do material em perfeita ordem de armazenamento, conservação e registro;

III – coordenar, conforme instrução da secretaria administração e governo, a manutenção atualizadas da escrituração referente ao movimento de entrada e saída dos materiais e do estoque existente;

IV – dirigir a realização periódica de inventário no almoxarifado;

V – coordenar a equipe responsável pelo recebimento do material entregue pelos fornecedores quanto às especificações, qualidade, quantidade e prazos de entrega, frente aos contratos ou ordens de fornecimento, expedidos pelo município, visando à declaração de recebimento e aceitação quando forem verificadas e considerados satisfatórios;

VI – controlar o gerenciamento do consumo de material por espécie e por unidade administrativa, para efeito de previsão e controle de gasto;

VII – supervisionar a elaboração de extratos de movimento de entrada e saída do material e encaminhá-los ao secretário, na periodicidade determinada.

VIII – chefiar o recolhimento do material inservível ou em desuso e bem como a redistribuição, recuperação ou venda, de acordo com a conveniência da administração municipal;

IX – supervisionar os serviços de classificação, codificação, manutenção e registro do material permanente, em articulação com a Secretaria Municipal de Fazenda;

X – coordenar o gerenciamento do controle sobre a movimentação e a localização do material permanente da prefeitura;

XI – supervisionar a coleta de assinaturas de termo de responsabilidade, pelas chefias das unidades do município, relativo aos bens permanentes que forem destinados;

XII – chefiar a relação do inventário os bens patrimoniais do município;

XIII – coordenar o gerenciamento da confecção e a instalação de plaquetas de identificação dos bens permanentes;

XIV – coordenar o gerenciamento da conferência periódica, junto aos órgãos do município, carga de bens permanentes e seu estado de conservação;
XV – coordenar o tombamento dos bens imóveis do município e o registro da escritura, do termo de doação ou qualquer outro documento ligado à forma de incorporação do bem ao acervo do município;

XVI – coordenar o gerenciamento da elaboração de mapas relativos a cada unidade do município com o movimento de incorporação de bens imóveis, o saldo do mês anterior e as baixas existentes;

XVII – articular-se, de acordo com diretrizes governamentais, com as secretarias municipais de planejamento e habitação e mobilidade urbana e com a Procuradoria-Geral do Município para auxiliar na resolução dos casos de invasão de propriedades do município;

XIII – supervisionar a equipe de controle dos gastos de energia elétrica, água e telefone, bem como o encaminhamento para pagamento;

XIX – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviços ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XX – desempenhar outras atribuições afins.

01 Coordenador de Serviços

I – coordenar a implantação de instrumentos de controle dos veículos leves do município visando à racionalização de seu uso e a economia de combustíveis, obedecendo às diretrizes da administração superior.

II – coordenar e supervisionar os servidores envolvidos na execução das atividades relativas à manutenção, a o reparo e à recuperação dos veículos leves do município;

III – coordenar o uso dos veículos leves pelas diversas unidades do município, de acordo com as normas e critérios definidos pelo secretário;

IV – supervisionar o gerenciamento da saída de veículos de acordo com a programação estabelecida, mantendo rigoroso controle de horários, distâncias percorridas e consumo de combustível;

V – gerenciar a organização, conforme diretrizes governamentais, e manter atualizado o inventário mensal de gastos com transportes de cada secretaria;

VI – chefiar o recolhimento à garagem de todos os veículos após a sua utilização;

VII – sugerir abertura de sindicância nos casos de acidentes com os veículos do município para esclarecer as causas e responsabilidades, mantendo o secretário informado;

VIII – gerenciar o recolhimento e o conserto dos veículos acidentados e coordenar a elaboração de relatórios com dados completos sobre a ocorrência de acidentes;

IX – coordenar a atualização, conforme instrução do secretário, além de encaminhar o pagamento, da documentação dos veículos, assim como os impostos e taxas obrigatórios para trafegabilidade legal;

X – coordenar, conforme instrução do secretário, o controle da manutenção e conservação dos veículos que serão utilizados pelos servidores autorizados a dirigir veículo de serviço ou de representação do município, atendido o interesse público;

XI – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo;
XII – desempenhar outras atribuições afins.

01 Assessor da Defesa Civil

I – coordenar, conforme políticas públicas e governamentais, o desempenho de ações da defesa civil;
II – promover, obedecendo às diretrizes de governo, parcerias com entidades para auxiliar em situações de calamidade;

III – coordenar, conforme políticas públicas e governamentais, ações que conscientizem a população sobre cuidados preventivos;

IV – gerenciar, mediante instruções do Secretário, ações com secretarias afins, com vistas à prevenção de calamidades;

V – coordenar a elaboração de um diagnóstico de área e/ou situação de risco;

VI – mobilizar, obedecendo às diretrizes de governo, entidades para auxiliar em situações de calamidade;

VII – coordenar, obedecendo às diretrizes de governo, o encaminhamento das providências necessárias para regulamentar situações de calamidade;

VIII – supervisionar e orientar na redação de correspondências e demais documentos oficiais de interesse da defesa civil;

IX – coordenar as equipes que desenvolvam ações nas situações de emergência;
X – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.
XI – desempenhar outras atribuições afins.

Secretaria Municipal de Fazenda

01 Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária e Arrecadação

I – assessorar o secretário da fazenda na proposição de políticas tributárias do município;

II – programar, organizar, supervisionar e avaliar as atividades de administração tributária municipal, verificando sua adequação com as políticas tributárias do município;

III – aplicar e fazer aplicar leis e regulamentos referentes à administração tributária, orientando e fiscalizando a sua execução, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

IV – coordenar estudos e propor ao secretário normas destinadas a facilitar e uniformizar a aplicação das práticas e políticas tributárias do município;

V – secundar o secretário na programação e supervisão das atividades de lançamento dos tributos diversos;

VI – coordenar, obedecendo às políticas do município, a execução da cobrança amigável da dívida ativa;

VII – coordenar, fazendo cumprir às políticas tributárias do município, a baixa de débitos liquidados ou cancelados;

VIII – gerenciar trabalhos de lavratura de notificações, intimações, autos de infração e de apreensão, quando necessário, bem como promover a aplicação de multas com base na legislação tributária vigente;

IVX – supervisionar a execução o cálculo dos tributos municipais;

X – promover as certidões relativas à situação dos contribuintes perante o fisco municipal;
XI – decidir, obedecendo às políticas tributárias do município, sobre os pedidos de parcelamento de débitos passados, segundo a legislação em vigor;

XII – coordenar o desenvolvimento de ações ou determinar providências visando o cumprimento do calendário fiscal;

XIII – articular-se, conforme orientações do secretário, com os demais órgãos do município que se relacionem com o sistema tributário municipal;

XIV – gerenciar e fazer com que o fluxo dos processos fiscais obedeça às normas da legislação tributária, observando o interesse público;

XV – emitir parecer, a luz das políticas tributárias municipais, nos processos que versem sobre imunidade, isenção, consultas, reclamações e recursos fiscais, encaminhando-os para o secretário;

XVI – coordenar a instrução dos contribuintes sobre o cumprimento da legislação tributária;

XVII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XVIII – desempenhar outras atribuições afins.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável

01 Assessor do Departamento de Meio Ambiente

I – cumprir e fazer cumprir a legislação vigente e as diretrizes governamentais na área;

II – supervisionar, conforme orientação do secretário, a elaboração de projetos ambientais, visando melhoria na qualidade de vida da comunidade;

III – assessorar o secretário em assuntos relativos a o meio ambiente no município;

IV – coordenar, conforme instrução governamental, a elaboração de projetos com vistas ao desenvolvimento sustentável e respeito ao meio ambiente no município;

V – gerenciar, cumprindo e fomentando as diretrizes do governo, atividades que conscientizem a comunidade para correta utilização do meio ambiente.

VI – coordenar, a luz das políticas do governo, a elaboração dos projetos com outras secretarias e departamentos da administração pública;

VII – gerenciar, conforme orientação do secretário, a fiscalização da correta aplicação dos recursos financeiros da Secretaria;

VIII – coordenar, conforme orientação do secretário, os serviços de coleta e destinação dos resíduos sólidos;

IX – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção di veículo.

X – desempenhar outras atividades afins.

01 Coordenador Administrativo

I – cumprir e fazer cumprir a legislação vigente e as diretrizes governamentais na área;

II – secundar o secretário quando necessário;

III – gerenciar, conforme diretrizes do governo, processos e rotinas administrativas do viveiro municipal;

IV – coordenar a elaboração de projetos de rotinas administrativas referente ao viveiro municipal, quando necessário, visando o melhor atendimento da comunidade, na forma da lei e as diretrizes governamentais na área;

V – chefiar os servidores lotados no viveiro municipal;

VI – zelar e fiscalizar a aplicação correta dos recursos financeiros da secretaria;
VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII - desempenhar outras atividades afins.

01 Assessor de Desenvolvimento Econômico

I – coordenar, em assessoramento ao secretário, junto a entidades de classe programas voltados ao desenvolvimento de pequenas empresas;

II – assessorar, conforme instrução do governo, a promoção de políticas de desenvolvimento sustentável local e regional;

III – gerenciar a elaboração de pesquisas, estudos de viabilidade e projetos de desenvolvimento econômico, científico e tecnológico de iniciativa do governo e adequados às diretrizes do governo.

IV – coordenar, conforme instrução do secretário, parcerias com entidades representativas de classe;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI – desenvolver outras atividades afins.

01 Coordenador de Economia Solidária

I – assessorar, cumprindo instrução do governo, as iniciativas voltadas ao associativismo e ao cooperativismo através da formalização dos grupos;

II – gerenciar a ampliação do acesso às políticas sociais, direito ao trabalho e defesa dos direitos sociais, da cidadania e da equidade, obedecendo e fazendo cumprir as políticas municipais;
III – assessorar o secretário no apoio aos grupos de economia solidária na promoção de feiras, congressos e eventos de economia solidária no município e região;

IV – coordenar a articulação de programas de intercâmbio e visitas a feiras intermunicipais e interestaduais, visando à melhoria das políticas governamentais;

V – gerenciar, conforme diretrizes do governo, a implantação de centros de comercialização de produtos oriundos de ações solidárias;

VI - desenvolver programas e atividades que visem ao desenvolvimento socioeconômico, de acordo com as políticas do governo e em observância ao interesse público;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro, e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII – desenvolver outras atividades afins.

Secretaria Municipal de Agropecuária e Infraestrutura

01 Assessor de Articulação Comunitária

I – coordenar o levantamento das famílias sem abastecimento de água potável a fim de possibilitar do desenvolvimento das políticas públicas e governamentais;

II – coordenar o levantamento das famílias sem energia elétrica a fim de possibilitar do desenvolvimento das políticas públicas e governamentais;

III – articular e mobilizar, seguindo as diretrizes de governo, as comunidades para definir prioridades do setor agropecuário;

IV – coordenar o levantamento dos produtos rurais com necessidades de ampliação, construção e reforma de moradia, com fins de implantação das políticas e programas governamentais para enfrentamento da questão.

V – assessorar o secretário na organização comunitária e social dos agricultores;

VI – coordenar, conforme instruções e programas de governo, a formação, qualificação e capacitação de agricultores;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro, e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII – desenvolver outras atividades afins.

01 Coordenador de Hortas e Pomares

I – coordenar, em cumprimento as políticas públicas e de governo, a implantação de hortas e pomares em escolas e nas residências desenvolvendo a cultura de permanência no campo e a prática de diversificação de culturas;

II – assessorar, mediante instruções do secretário, as instituições na busca de parcerias para a execução de projetos;

III – coordenar, em cumprimento as políticas públicas e de governo, projetos de conscientização das famílias sobre a importância do plantio e consumo de frutas e verduras;

IV – gerenciar, seguindo instruções consolidadas nos programas de governo, trabalhos de incentivo para o aumento da produção de alimentos nas escolas;

V – coordenar, mediante instruções do secretário, a implantação de cisternas junto às hortas;

VI – supervisionar e fomentar, seguindo as diretrizes do governo, as atividades de incentivo ao plantio de árvores frutíferas nos canteiros centrais das rias e passeios públicos;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo;

VIII – desenvolver outras atividades afins.

01 Diretor do Departamento Administrativo

I – coordenar, conforme diretrizes do governo, a elaboração de ofícios, comunicações internas, encaminhamento e despacho de processos, vem como emitir pareceres e considerações;

II – acompanhar o registro ponto, justificar ou abonar faltas dos servidores da secretaria, sempre que necessário;

III – planejar, coordenar e acompanhar a execução das ações da Secretaria;

IV – coordenar os trabalhos e ações executadas pela seção e atendimento administrativo serviços;

V – coordenar os trabalhos e ações executadas pelos setores de mecânica, almoxarifado, telefonia e recepção, zelando pelo cumprimento das ordens da administração superior; 

VI – gerenciar a coordenação, treinamento e qualificação dos servidores para o atendimento adequado aos contribuintes, fornecedores e demais usuários dos serviços da secretaria;

VII – coordenar o recebimento de reclamações e solicitações de serviços e encaminhar às equipes para a execução dos trabalhos, observando-se o atendimento da legislação tributária do município e as políticas em vigor.

VIII – fiscalizar, conforme diretrizes governamentais, o encaminhamento de solicitações de serviços, garantindo que ocorra o recolhimento prévio de taxas previstas no código tributário do município;

IX – definir, mediante instruções do governo e conjuntamente com os demais responsáveis, a necessidade e o encaminhamento para conserto, aquisição de peças e equipamentos para manutenção da frota de veículos da secretaria;
X – gerenciar o desenvolvimento de métodos de controle estatísticos que permitam a avaliação de identificação dos serviços prestados pela secretaria, assegurando a execução das políticas públicas e governamentais;
XI – coordenar o estudo e a implantação de normas e instrumentos de guarda, distribuição e controle dos veículos pesados, máquinas e equipamentos do município, visando à racionalização de seu uso e o cumprimento das diretrizes do governo;

XII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.
XIII – desempenhar outras atribuições afins.

01 Diretor do Departamento de Obras do Interior 

I – planejar, coordenar, programar e acompanhar a execução de obras nas estradas, vias e acessos do interior do município, obedecendo aos programas governamentais;

II – coordenar, de acordo com as instruções do secretário, as prioridades para os serviços de abertura e manutenção das estradas do interior;

III – supervisionar os trabalhos das equipes de departamento dentro dos padrões de segurança estabelecidos de acordo com as normas técnicas, legais e diretrizes do governo;
IV – fiscalizar o gerenciamento das condições de uso das máquinas e equipamentos utilizados pelas equipes do departamento.

V – chefiar os trabalhos efetuados pelas equipes do departamento, garantindo o cumprimento dos horários e a execução perfeita dos trabalhos, conforme programas governamentais instituídos;

VI – identificar, em atendimento ao interesse público, locais que ofereçam possibilidade para efetuar a retirada de cascalho e articular juntamente com os proprietários e a secretaria de desenvolvimento sustentável a possibilidade de retirada;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.
VIII – desempenhar outras atividades afins.
01 Assessor de Obras do Interior

I – coordenar, conforme diretrizes do secretário, a execução de obras nas estradas, vias e acessos do interior do município;

II – chefiar as equipes de trabalho, definindo atribuições, tarefas e prioridades na execução, tudo em atendimento aos programas governamentais em aplicação;

III – gerenciar o atendimento dos serviços solicitados pelo diretor do departamento de obras do interior e pelo secretário, fazendo cumprir suas instruções;

IV – supervisionar, conforme diretrizes do secretário, os roteiros a serem seguidos pela equipe na manutenção de estradas, patrolamentos e encascalhamentos;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículos de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI – desempenhar outras atribuições afins.

01 Assessor de Obras Urbanas

I – coordenar, a luz dos programas governamentais, a execução de obras nas ruas, avenidas e acessos no perímetro urbano no município;

II – chefiar, em cumprimento às instruções do governo, as atividades de recuperação da pavimentação asfáltica e de pedras irregulares, sempre que identificada a necessidade em virtude da depreciação decorrente do suo normal e do tempo;

III – chefiar, em cumprimento às instruções do governo, as atividades de manutenção e recuperação de canalizações pluviais e bocas de lobo das ruas e avenidas do município;

IV – comunicar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável sempre que identificados esgotos cloacais clandestinos direcionados para as redes de esgoto pluvial e secundá-lo na adoção de medidas corretivas a fim de assegurar o cumprimento das políticas em vigor;

V – coordenar, em atenção aos programas e políticas governamentais, a construção e instalação de quebra-molas e redutores de velocidades nas vias públicas, obedecendo a padrões técnicos aceitáveis, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana;

VI – acompanhar e fiscalizar a realização de obras terceirizadas junto às vias públicas do município, fazendo cumprir às ordens superiores da administração;

II – supervisionar a manutenção do sistema de iluminação pública municipal, assegurando a realização das políticas de governo;

IX – coordenar, conforme diretrizes do secretário, as atividades de manutenção e reparos nos serviços de telefonia e equipamentos de água potável;

X – gerenciar, conforme diretrizes do secretário, as condições de uso das máquinas e equipamentos utilizados pelas equipes do departamento;

XI – chefiar os trabalhos efetuados pela sua equipe, garantindo o cumprimento dos horários e a execução perfeita dos trabalhos e o atendimento aos programas governamentais;
XII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XIII – desempenhar outras atribuições afins.

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

01 Diretor do Departamento de Cultura

I – gerenciar o planejamento da política de cultura do município em atendimento aos programas governamentais;

II – coordenar, segundo planos de governo, a organização de atividades culturais do município de acordo com a relação de eventos, ações e programas estabelecidos em lei específica; 

III – coordenar, mediante instruções do secretário, as atividades de planejamento e organização dos programas de formação cultural e artística;

IV – planejar e coordenar, conforme diretrizes governamentais, a implantação, a expansão e a administração de unidades de prestação de serviços culturais;

V – gerenciar, seguindo instruções do secretário, o planejamento e desenvolvimento de projetos culturais e turísticos junto às entidades afins do município;

VI – planejar e organizar, em atendimento as políticas estabelecidas, os eventos tradicionais do município de caráter cultural e turístico;

VII – coordenar a política museológica do município, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

VIII – coordenar as atividades culturais dos museus e políticas em sintonia com as políticas públicas de museus nas esferas estadual e federal;
IX – gerenciar, em atendimento as políticas estabelecidas, as atividades de planejamento e organização dos programas dos museus municipais;

X – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XI – desempenhar outras atividades afins.

01 Diretor do Departamento de Turismo

I – coordenar, conforme diretrizes do governo, a criação de centros de informações turísticas; 

II – coordenar, conforme diretrizes do governo, a elaboração do inventário turístico do município em observância ao interesse público;

III – gerenciar e organizar o setor de serviços do turismo, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

IV – articular e mobilizar o comércio turístico, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

V – mobilizar e fomentar, seguindo as instruções e programas governamentais, a comunidade para o turismo receptivo;
VI – coordenar a busca de locais apropriados para a visitação e exploração turística da cidade e da região, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

VII – assessorar os empreendedores dos serviços turísticos, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

VIII – coordenar, em atendimento as políticas governamentais, o desenvolvimento do turismo para a área urbana e rural;

IX – coordenar, em atendimento sãs políticas governamentais, a articulação dos cursos de qualificação da mão-de-obra dos serviços turísticos;

X – gerenciar, mediante instruções do secretário, a elaboração do calendário de eventos do município;

XI – fazer organizar e supervisionar a implantação da sinalização turística e viária urbana e rural, em conjunto com a secretaria municipal de habitação e mobilidade urbana e em atendimento aos programas governamentais;

XII – assessorar o secretário na elaboração de projetos turísticos;

XIII – gerenciar trabalhos que visem viabilizar a criação de rotas e roteiros turísticos, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

XIV – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XV – desempenhar outras atividades afins.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

01 Coordenador da UCAM

I – coordenar, em atendimento aos programas governamentais, a distribuição da merenda ao CAS, pelotões mirins, beneficiários de cursos e/ou oficiais Pré-profissionalizantes;

II – gerenciar, conforme orientação do secretário, o albergue municipal;

III – coordenar a manutenção do espaço físico destinado a programas da secretaria dentro da UCAM, inserindo a atividade nos programas de governo;

IV – gerenciar, em atendimento aos programas governamentais, a manutenção da casa de passagem feminina;

V – gerenciar, em atendimento aos programas governamentais, a marcenaria;

VI – supervisionar as atividades e adequá-las às políticas governamentais e o registro do ponto dos servidores lotados na UCAM;
VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII – desempenhar outras atividades afins.
Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana

01 Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana

I – chefiar a execução das atividades relativas à construção e à manutenção do sistema viário do município, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

II – coordenar, conforme diretrizes do secretário, a fiscalização do fechamento de vias para realização de obras de manutenção e implantação de infraestrutura urbana, bem como, para realização de eventos;

III – supervisionar, por orientação do secretário, as atividades do estacionamento rotativo pago;

IV – coordenar, em atendimento aos programas governamentais, a implantação e assegurar a manutenção da sinalização horizontal e vertical nas vias e logradouros municipais;

V – coordenar, em atendimento aos programas governamentais, a definição das prioridades para os serviços de abertura e manutenção das vias públicas;

VI – gerenciar os trabalhos da equipe do almoxarifado do departamento, bem como as compras dos materiais utilizados pelo departamento garantido a continuidade das políticas governamentais; 

VII – chefiar, conforme diretrizes do secretário, as equipes de trabalho do departamento no desempenho de suas funções;

VIII – supervisionar conforme diretrizes do secretário, os veículos e equipamentos utilizados pelas equipes de trabalho do departamento para assegurar que estejam sempre em perfeitas condições de uso;

IX – coordenar o funcionamento do aeroposto municipal em atendimento aos programas governamentais;

X – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XI – desempenhar outras atividades afins.

01 Assessor do Estacionamento Rotativo

I – coordenar o correto funcionamento do sistema do estacionamento rotativo, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

II – supervisionar, conforme diretrizes da administração superior, o estacionamento, informando a respeito das ocorrências e necessidades de adequação;

III – secundar o secretário na fiscalização do estacionamento rotativo, seus contratos e atuação dos agentes envolvidos;
IV – sugerir a implantação de políticas públicas relacionadas ao assunto;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VII – desempenhar outras atividades afins.

01 Assessor de Regularização Fundiária

I – gerenciar, em consonâncias com os programas e políticas habitacionais do município, a elaboração de projetos de regularização fundiária;

II – coordenar, conforme orientação do secretário, a guarda da documentação dos terrenos loteados pelo município;

III – coordenar, conforme orientação do secretário, a elaboração de diagnóstico da situação fundiária urbana;

IV – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

V – desempenhar outras atividades afins.

01 Coordenador de Créditos Habitacionais

I – coordenar, em atendimento as políticas públicas e governamentais, os créditos habitacionais;
II – supervisionar, seguindo ordens da administração superior, a execução dos projetos habitacionais;

III – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

IV – desempenhar outras atividades afins.

01 Coordenador dos Programas de Educação no Trânsito 

I – coordenar e supervisionar programas de conscientização do trânsito, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

II – coordenar, em cumprimento as políticas governamentais, a semana de trânsito;

III – coordenar, seguindo ordens da administração superior, os trabalhos e ações junto às escolas municipais;

IV – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

V – desempenhar outras atividades afins.

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

01 Diretor do Departamento de Esporte e Lazer 

I – coordenar, em atendimento às instruções da administração superior, a estrutura administrativa da secretaria; 

II – supervisionar a manutenção dos espaços físicos para a prática de todas as modalidades esportivas, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

III – supervisionar a elaboração de projetos de captação de recurso ou parceria para melhorar a estrutura física para as atividades esportivas e de lazer, assegurando o cumprimento das políticas governamentais; 

Iv – gerenciar, conforme diretrizes e políticas de governo, a organização de jogos e a participação de equipes em todas as categorias e modalidades esportivas;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI – desempenhar outras atividades afins.

01 Assessor do Departamento de Eventos

I – coordenar e supervisionar a realização de eventos recreativos e esportivos promovidos pela secretaria, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

II – coordenar, conforme diretrizes da administração superior, o marketing da secretaria;
III – supervisionar, mediante instruções do secretário, a realização de eventos recreativos e esportivos promovidos pela secretaria; 

IV – gerenciar o Estádio Municipal Carlos Denardin e os demais campos de futebol do município, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

V – coordenar o futebol de campo municipal e a implantação de políticas esportivas;
VI – coordenar, em cumprimento as políticas esportivas do governo, a participação de equipes representativas de futebol masculino e feminino em todas as categorias e modalidades, nos diversos campeonatos;

VII –, dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII – desempenhar outras atividades afins.

Secretaria Municipal de Educação e Juventude

01 Diretor do Departamento de Apoio Administrativo

I – coordenar e orientar atividades administrativas da secretaria, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;
II – coordenar, mediante diretrizes da administração superior, a atualização de dados sobre pessoal docente, técnico e administrativo das unidades de ensino, articulando-se permanentemente com o Departamento de Recursos Humanos;

III – coordenar a elaboração de normas, diretrizes e procedimentos para os serviços de administração escolar;

IV – coordenar, seguindo instruções e políticas públicas, as atividades relativas à matrícula da população escolar da rede municipal e estabelecer as condições gerais para sua efetivação; 

V – supervisionar atividades de manutenção e conservação dos móveis e prédios da rede escolar, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

VI – acompanhar e supervisionar, conforme diretrizes do governo, as atividades realizadas pelos servidores lotados na pasta;

VII – promover e supervisionar, seguindo ordens da administração superior, as atividades de limpeza, zeladoria e documentação das unidades de ensino;

VIII – gerenciar a organização e supervisionar, conforme instrução do secretário, o registro, o controle e a distribuição de documentos em tramitação no órgão, bem como a preparação e o envio de expedientes, correspondência e demais documentos da secretaria;

IX – programar as atividades relativas à aquisição, padronização, guarda, controle e fornecimento do material didático, equipamento escolar, de cantina e alimentos para as unidades da secretaria, junto com a assessoria de material e patrimônio e com o setor de alimentação escolar, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

X – coordenar atividades que visem manter atualizada a relação de bens materiais das unidades de ensino, para o controle da assessoria de material e patrimônio, assegurando o cumprimento das políticas governamentais; 

XI – promover de acordo com as normas, a avaliação das necessidades de pessoal e de treinamento de recursos humanos;

XII – supervisionar, mediante instruções do secretário, a execução de pequenos reparos nos móveis e instalações da secretaria e providencias a execução dos serviços de manutenção de maior complexidade;

XIII – coordenar as operações de coleta e de processamento de dados de interesse para o planejamento e a gerência da educação do município, auxiliando no cumprimento das políticas governamentais;

XIV – em atendimento as diretrizes da administração superior, gerenciar a organização e manter atualizado o arquivo de documentos relativos aos atos de criação, aprovação e implantação de escolas, sua estrutura e funcionamento administrativo e dados sobre o corpo docente, técnico e de apoio;

XV – organizar, dirigir e coordenar as atividades relativas ao transporte escolar, concretizando as políticas de transporte escolar;

XVI – estabelecer critérios, conforme diretrizes do governo, para concessão de vale-transporte para os alunos e assegurar o fornecimento das carteirinhas para sua aquisição;

XVII – programar periodicamente a manutenção dos veículos, garantindo seu perfeito funcionamento e a segurança dos educandos, assegurando o cumprimento das políticas governamentais;

XVIII – coordenar e autorizar a saída dos veículos, de acordo com a programação estabelecida;

XIX – autorizar, conforme instruções do secretário, o abastecimento dos veículos de acordo com as necessidades, conferindo o consumo com a quilometragem percorrida;

XX – assegurar, conforme instruções do secretário, o recolhimento de todos os veículos após sua utilização;

XXI – gerenciar o cadastramento dos alunos da rede pública que necessitam de transporte escolar, garantindo que sejam todos atendidos em cumprimento às políticas governamentais;

XXII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XXIII – desempenhar outras atividades afins.
01 Assessor de Políticas da Juventude

I – coordenar, cumprimento às políticas governamentais, projetos, junto às escolas, de valorização e desenvolvimento dos jovens nas áreas de arte, esporte, poesia e dança e atividades extracurriculares;
II – coordenar programas contra drogatização e prostituição de jovens, em consonância com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e os programas de governo;

III – assessorar, conforme diretrizes do secretário, os grêmios estudantis de todas as escolas públicas do município, no que couber;

IV – coordenar atividades com jovens rurais e buscar a valorização do trabalho e produção através de programas do governo federal e políticas municipais;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI – desempenhar outras atividades afins.

01 Coordenador de Escrituração Escolar

I – coordenar e supervisionar o censo escolar junto aas escolas, auxiliando no cumprimento das políticas governamentais;

II – supervisionar, conforme instruções do secretário, as atas finais das escolas;

III – supervisionar as efetividades dos servidores lotados na secretaria e sugerir a implantação de políticas e programas municipais;

IV – supervisionar, conforme diretrizes e instruções da administração superior, o envio à SMA e à CRE das efetividades dos serviços permutados e ou cedidos; 
V – assessorar, mediante instrução do secretário, a elaboração de certidão de tempo de serviço dos servidores da SME;

VI – coordenar a pesquisa e elaboração de histórico escolar de alunos das escolas municipais desativadas e sugerir a implantação de políticas e programas municipais;
VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII – desempenhar outras atividades afins.

3. As atribuições dos cargos em comissão supranominados
, com efeito, não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:
Constituição Estadual 

Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

[...].
Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

[...].
Constituição Federal

Art. 37. [...].
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...].
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

[...].
Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta que:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetida pelo artigo 32 da Constituição Estadual, acima transcrito, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Esta confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, esclarecendo:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da administração pública e ao bom funcionamento desta.
Nessa ordem, pode-se concluir que não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam esta natureza. 

É justamente o que não se verifica com os cargos vergastados, os quais possuem atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento.
Basta analisar, para tanto, o conjunto das respectivas atribuições, para que se deduza, modo inequívoco, que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão e, portanto, padecem de vício material, uma vez que se tratam de atividades permanentes e burocráticas, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão. 

De outro turno, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância dos cargos em relevo não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada. Ao revés, constata-se que todos os cargos impugnados, muito embora sejam intitulados de “diretorias” “coordenadorias” e “assessorias”, demandam o ensino fundamental.

Anote-se, outrossim, que os cargos guerreados possuem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo, também neste particular, aos parâmetros constitucionais.

Na mesma trilha, em casos análogos, tem decidido o Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMBARÁ DO SUL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. FUNÇÕES BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. O provimento pela via excepcional da livre nomeação pressupõe o exercício de funções de chefia direção e assessoramento, as quais não se confundem com funções burocráticas. Casos em que aos cargos indicados na inicial da ação estão atribuídas funções burocráticas, de ordem técnica, que dispensam a confiança qualificada, sendo incompatíveis com a forma de provimento eleita. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063766521, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 24/08/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º DA LEI N° 6.323 DE 10-01-2013 E ANEXO II. MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. COORDENADOR DE CONTABILIDADE, ASSESSORES ADMINISTRATIVOS, ASSESSORES ESPECIAIS DA PRESIDÊNCIA, ASSESSORES TÉCNICO POLÍTICO DE GABINETE DO VEREADOR, ASSESSOR PARLAMENTAR DE GABINETE DO PRESIDENTE, ASSESSOR TÉCNICO OPERACIONAL DE INFORMÁTICA, ASSESSORES II, COORDENADOR ADMINISTRATIVO. 1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063609002, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 7.265/2012 DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. CARGO EM COMISSÃO DE DIRIGENTE DE SERVIÇO ESPECIAL E CHEFE DE SERVIÇO ESPECIAL DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053677324, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 13/10/2014)

Encaminhando a conclusão, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade material dos dispositivos objurgados, do Município de Santa Rosa, porquanto os cargos criados desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da Lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 36 e dos Anexos II e IV da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, do Município de Santa Rosa, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de Santa Rosa, na redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.240, de 26 de agosto de 2015, do Município de Santa Rosa, em relação aos cargos de Coordenador de Apoio aos Conselhos Comunitários, Assessor do Departamento Administrativo, Assessor de Serviços de Vigilância, Assessor de Material e Patrimônio, Coordenador de Serviços, Assessor da Defesa Civil, Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária e Arrecadação, Assessor do Departamento de Meio Ambiente, Coordenador Administrativo, Assessor de Desenvolvimento Econômico, Coordenador de Economia Solidária, Assessor de Articulação Comunitária, Coordenador de Hortas e Pomares, Diretor do Departamento Administrativo, Diretor do Departamento de Obras do Interior, Assessor de Obras do Interior, Assessor de Obras Urbanas, Diretor do Departamento de Cultura, Diretor do Departamento de Turismo, Coordenador da UCAM, Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana, Assessor do Estacionamento Rotativo, Assessor de Regularização Fundiária, Coordenador de Créditos Habitacionais, Coordenador dos Programas de Educação no Trânsito, Diretor do Departamento de Esporte e Lazer, Assessor do Departamento de Eventos, Diretor do Departamento de Apoio Administrativo, Assessor de Políticas da Juventude, Coordenador de Escrituração Escolar, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 05 de novembro de 2015.
MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.
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